
AgInt no RE nos EDcl no AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
1507488 - SP (2019/0144188-8)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : CICERO FRANCO
ADVOGADO : LUIZ CARLOS CARVALHAL JUNIOR - SP288008
AGRAVADO : A V P S F
REPR. POR : M D P
ADVOGADOS : VANDERLEI CÉSAR CORNIANI - SP123128

TATIANA TAMY FERNANDES TAKAHASHI - SP235698
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO. TEMAS 660 E 181 DO STF. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. DESPROVIMENTO 
DO RECLAMO.
1. A suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla 
defesa, do devido processo legal, bem como ao ato jurídico 
perfeito, ao direito adquirido e aos limites da coisa julgada, se 
dependente da análise de normas infraconstitucionais, configura 
ofensa reflexa ao texto constitucional, não tendo repercussão 
geral (Tema 660/STF).
2. A insurgência quanto ao preenchimento dos pressupostos de 
admissibilidade de recurso de competência deste Superior 
Tribunal de Justiça tem natureza infraconstitucional, sem 
repercussão geral (Tema 181/STF).
3. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita 
Vaz, João Otávio de Noronha, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 01 de dezembro de 2020.

HUMBERTO MARTINS 
Presidente
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JORGE MUSSI 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO. TEMAS 660 E 181 DO STF. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. DESPROVIMENTO 
DO RECLAMO.
1. A suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla 
defesa, do devido processo legal, bem como ao ato jurídico 
perfeito, ao direito adquirido e aos limites da coisa julgada, se 
dependente da análise de normas infraconstitucionais, configura 
ofensa reflexa ao texto constitucional, não tendo repercussão 
geral (Tema 660/STF).
2. A insurgência quanto ao preenchimento dos pressupostos de 
admissibilidade de recurso de competência deste Superior 
Tribunal de Justiça tem natureza infraconstitucional, sem 
repercussão geral (Tema 181/STF).
3. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CÍCERO FRANCO contra decisão 
que negou seguimento ao recurso extraordinário, assim ementada (e-STJ fl. 832):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 5º, INCISO 
XXXVI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VIOLAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA 
AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL 
E DOS LIMITES DA COISA JULGADA. 
NECESSIDADE DE PRÉVIA ANÁLISE DA 
ADEQUADA APLICAÇÃO DE NORMAS 
INFRACONSTITUCIONAIS. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.TEMA 660/STF. 
PREENCHIMENTO DOS PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADERECURSAL. MATÉRIA 
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INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 181/STF. 
SEGUIMENTO NEGADO.

 

Sustenta o agravante que há repercussão geral na questão debatida e que o 
acórdão combatido violou o art. 5º, incisos II, X e XXXVI, da Constituição Federal.

Requer o provimento da insurgência para que o recurso extraordinário seja 
encaminhado ao Supremo Tribunal Federal.

Contrarrazões não apresentadas (e-STJ fl. 852). 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, tendo em vista que a decisão impugnada foi publicada em 
21/09/2020 (e-STJ fl. 835), cumpre atestar a tempestividade da insurgência, pois 
interposta no dia 29/09/2020 (e-STJ fl. 848), ou seja, dentro do prazo recursal.

Não obstante as razões declinadas pelo agravante, a decisão monocrática 
deve ser mantida.

Isso porque é pacífico no Supremo Tribunal Federal o entendimento de que 
a apontada afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, bem como ao ato jurídico perfeito, ao direito adquirido e aos limites da 
coisa julgada, quando dependente da prévia análise de normas infraconstitucionais, 
configura ofensa reflexa ao texto constitucional.

Nessa esteira é o Tema 660/STF, cujo acórdão paradigma recebeu a 
seguinte ementa:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema 
relativo à suposta violação aos princípios do contraditório, 
da ampla defesa, dos limites da coisa julgada e do devido 
processo legal. Julgamento da causa dependente de 
prévia análise da adequada aplicação das normas 
infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral. 
(ARE 748.371 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, 
julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-
148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013)

 

No mesmo vértice:

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO A RESPEITO DA REPERCUSSÃO 
GERAL. INSUFICIÊNCIA. VIOLAÇÃO AO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL, AO DIREITO ADQUIRIDO, AO ATO 
JURÍDICO PERFEITO E À COISA JULGADA. OFENSA 
CONSTITUCIONAL REFLEXA. (...) 3. O STF, no 
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julgamento do ARE 748.371-RG/MT (Rel. Min. GILMAR 
MENDES, Tema 660), rejeitou a repercussão geral da 
violação ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito, à 
coisa julgada ou aos princípios da legalidade, do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo 
legal, quando se mostrar imprescindível o exame de 
normas de natureza infraconstitucional. 4. Tendo o 
acórdão recorrido solucionado as questões a si postas 
com base em preceitos de ordem infraconstitucional, não 
há espaço para a admissão do recurso extraordinário, que 
supõe matéria constitucional prequestionada 
explicitamente. 5. Agravo Interno a que se nega 
provimento. Na forma do art. 1.021, §§ 4º e 5º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em caso de votação unânime, 
fica condenado o agravante a pagar ao agravado multa de 
um por cento do valor atualizado da causa, cujo depósito 
prévio passa a ser condição para a interposição de 
qualquer outro recurso (à exceção da Fazenda Pública e 
do beneficiário de gratuidade da justiça, que farão o 
pagamento ao final).
(RE 1276856 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE 
MORAES, Primeira Turma, julgado em 15/09/2020, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-234 DIVULG 22-09-2020 
PUBLIC 23-09-2020)
 

Finalmente, observa-se que o acórdão objeto do recurso 
extraordinário manteve a decisão que não conheceu do recurso especial, em razão da 
incidência do enunciado n. 211 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

No RE n. 598.365 RG/MG, julgado na sistemática da repercussão geral, 
definiu-se que "a questão do preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de 

recursos da competência de outros Tribunais tem natureza infraconstitucional e a ela 

são atribuídos os efeitos da ausência de repercussão geral" (Tema 181/STF).

A propósito:

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSOS DA COMPETÊNCIA DE OUTROS 
TRIBUNAIS. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. A questão 
alusiva ao cabimento de recursos da competência de 
outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. 
Precedentes. Não havendo, em rigor, questão 
constitucional a ser apreciada por esta nossa Corte, falta 
ao caso “elemento de configuração da própria repercussão 
geral”, conforme salientou a ministra Ellen Gracie, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 584.608.
(RE 598.365 RG, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, 
julgado em 14/08/2009, DJe-055 DIVULG 25-03-2010 
PUBLIC 26-03-2010 EMENT VOL-02395-06 PP-01480 
RDECTRAB v. 17, n. 195, 2010, pp. 213-218)

 
No mesmo diapasão:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. OBJETO RECURSAL 
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REJEITADO PELO STF. RE 598.365-RG/MG (TEMA 
181). QUESTÃO CONSTITUCIONAL IMPUGNADA 
ORIGINARIAMENTE. NÃO OCORRÊNCIA. PRECLUSÃO. 
1. O objeto deste recurso diz respeito a tema cuja 
existência de repercussão geral foi rejeitada por esta Corte 
na análise do RE 598.365-RG/MG, Rel. Min. AYRES 
BRITTO, tema 181, por se tratar de questão 
infraconstitucional. 2. Esta Corte firmou entendimento no 
sentido de que a questão constitucional que serviu de 
fundamento ao acórdão do juízo de segundo grau deve 
ser atacada em momento próprio, sob pena de preclusão, 
apenas sendo admissível recurso extraordinário de 
acórdão de recurso especial quando, no julgamento deste, 
originar-se a matéria constitucional impugnada. 
Precedentes. 3. Agravo interno a que se nega provimento.
(ARE 768.691 ED, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE 
MORAES, Primeira Turma, julgado em 15/06/2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-153 DIVULG 31-07-2018 
PUBLIC 01-08-2018)
 

Com igual orientação:
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PENHORA. BEM DE 
FAMÍLIA. SÚMULA 279 DO STF. REQUISITO DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO DE CORTE DIVERSA. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO. 1. É inadmissível o 
recurso extraordinário quando para se chegar a conclusão 
diversa daquela a que chegou o Tribunal de origem, seja 
necessário o reexame das provas dos autos. Incidência da 
Súmula 279 do STF. 2. Carece de repercussão geral a 
discussão acerca dos pressupostos de admissibilidade de 
recursos da competência de cortes diversas (Tema 181, 
RE 598.365). 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento, com previsão de aplicação da multa prevista 
no art. 1.021, § 4º, do CPC. Verba honorária majorada em 
¼ (um quarto), nos termos do art. 85, § 11, devendo ser 
observados os §§ 2º e 3º, CPC.
(ARE 1.015.880 AgR, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, 
Segunda Turma, julgado em 29/09/2017, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-247 DIVULG 26-10-2017 PUBLIC 27-
10-2017)
 

Por conseguinte, não tendo o acórdão recorrido ultrapassado o juízo de 
admissibilidade, não há repercussão geral, consoante o Tema 181/STF, sendo inviável 
a análise da violação dos artigos da Constituição Federal aventada no recurso 
extraordinário.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL
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Sessão Virtual de 25/11/2020 a 01/12/2020

Relator do AgInt no RE nos EDcl no AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CICERO FRANCO
ADVOGADO : LUIZ CARLOS CARVALHAL JUNIOR - SP288008
AGRAVADO : A V P S F (MENOR)
REPR. POR : M D P
ADVOGADOS : VANDERLEI CÉSAR CORNIANI - SP123128

TATIANA TAMY FERNANDES TAKAHASHI - SP235698

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - SUCESSÕES - INVENTÁRIO E PARTILHA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CICERO FRANCO
ADVOGADO : LUIZ CARLOS CARVALHAL JUNIOR - SP288008
AGRAVADO : A V P S F
REPR. POR : M D P
ADVOGADOS : VANDERLEI CÉSAR CORNIANI - SP123128

TATIANA TAMY FERNANDES TAKAHASHI - SP235698

TERMO

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de
Noronha, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes,
Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram com o Sr.
Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 01 de dezembro de 2020
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